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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICA

       DECRETO Nº 552, de 10/06/2020.

ABRE  CRÉDITOS  ADICIONAIS  SUPLEMENTARES  NO
VALOR DE  R$ 42.044.293,54 ( QUARENTA E DOIS MILHÕES,
QUARENTA E QUATRO MIL, DUZENTOS E NOVENTA E TRÊS
REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS) PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO
• a Lei 2.907 Lei Orçamentária Anual, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o
exercício financeiro de 2020;

•DECRETA:

Art.  1º  - Ficam  abertos  Créditos  Suplementares  no  valor  global  de  R$  42.044.293,54 (  QUARENTA E  DOIS
MILHÕES, QUARENTA E QUATRO MIL, DUZENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E CINQUENTA E QUATRO
CENTAVOS) para reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor
SuplementadoÓrgão Unidade Código Título

14 –
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃ

O

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2068
AQUISIÇÃO, OPER E MANUT DA

FROTA MUNICIP
3.3.9.0.39 206 16380 R$ 218.700,00

14 –
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃ

O

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2068
AQUISIÇÃO, OPER E MANUT DA

FROTA MUNICIP
3.3.9.0.39 206 16380 R$ 102.553,00

14 –
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃ

O

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2068
AQUISIÇÃO, OPER E MANUT DA

FROTA MUNICIP
3.3.9.0.39 206 16380 R$ 209.124,00

16 –
SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

8.242.29.2373
CONST E MANUT DA CASA DO

AUTISTA
3.3.5.0.39 236 17391 R$ 4.908.985,00

16 –
SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.36 206 16841 R$ 18.000,00

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.367.8.2124
MANUTENÇÃO E

OPERACIONALIZAÇÃO -
EDUCAÇÃ

4.4.9.0.40 100 17392 R$ 180.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2185 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.04 100 14604 R$ 1.089.474,10

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2185 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.92 100 17107 R$ 22.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2185 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.96 100 15274 R$ 98.000,00

24 –
SECRETARIA DE
DESENV. ECON,

COM, IND,
PETRÓLEO E P

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.36 100 17393 R$ 1.000,00

27 –
SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO

SOCIAL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
4.4.9.0.52 206 17327 R$ 42.766,00

28 –
SECRETARIA DE
AGRICULTURA,

PECUÁRIA E
PESCA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.30 206 15547 R$ 780,00
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor
SuplementadoÓrgão Unidade Código Título

31 –
SECRETARIA DE

CIDADE
SUSTENTÁVEL

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.39 206 2027 R$ 22.329,00

31 –
SECRETARIA DE

CIDADE
SUSTENTÁVEL

2 - FUNDO MUNIC.
DE PROTEÇÃO E
CONSERVAÇÃO

AMBIENTAL

18.541.46.1158
PROTEÇÃO, CONSERV, PRESERV E

RECUP AMB
3.3.9.0.39 206 17210 R$ 484.215,00

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.452.60.2305
MANUT DE PRAÇAS, CANTEIROS E

ÁREAS PÚBLI
3.3.9.0.39 206 16614 R$ 876.000,00

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.1.1025
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS

GOVERNAMENTAIS
4.4.9.0.51 206 16582 R$ 153.598,11

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.452.60.2305
MANUT DE PRAÇAS, CANTEIROS E

ÁREAS PÚBLI
4.4.9.0.52 206 16715 R$ 25.945,00

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1011 PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 4.4.9.0.30 206 16584 R$ 2.677.120,80

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1217 OBRAS DIRETAS 3.3.9.0.30 206 16594 R$ 5.677.434,53

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.1.1025
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS

GOVERNAMENTAIS
4.4.9.0.51 206 16582 R$ 1,00

64 – INST MUN
DE

INFORMAÇÃO E
PESQUISA

DARCY RIBEIRO

1 - INST MUN DE
INFORMAÇÃO E

PESQUISA DARCY
RIBEIRO

4.122.76.2387
MANUTENÇÃO E OPERAC DO

INSTITUTO
3.3.9.0.47 100 17390 R$ 10.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

14.422.54.2345
PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA

DE RENDA
3.3.9.0.48 236 17223 R$ 20.100.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.54.2346
OPERAC DO BCO POP

COMUNITÁRIO DE MARICÁ
3.3.5.0.39 206 17389 R$ 4.712.615,00

80 – ENCARGOS
FINANCEIROS
DO MUNICÍPIO

1 - ENCARGOS
FINANCEIROS DO

MUNICÍPIO
28.846.0.7 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 3.3.9.0.92 206 17235 R$ 13.043,00

80 – ENCARGOS
FINANCEIROS
DO MUNICÍPIO

1 - ENCARGOS
FINANCEIROS DO

MUNICÍPIO
28.846.0.7 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 3.1.9.0.92 100 17313 R$ 610,00

80 – ENCARGOS
FINANCEIROS
DO MUNICÍPIO

1 - ENCARGOS
FINANCEIROS DO

MUNICÍPIO
28.846.0.7 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 4.4.9.1.65 206 16367 R$ 400.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTADOS: R$ 42.044.293,54

Art. 2º - Os Créditos de que trata o artigo anterior , observado o disposto no Inciso  III, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº
4.320/64 e o disposto no Inciso I,  art  10, da Lei 2.907 Lei Orçamentária Anual, serão compensados por meio das
seguintes reduções orçamentárias:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor AnuladoÓrgão Unidade Código Título

14 –
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃ

O

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.39 206 3070 R$ 209.124,00

14 –
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃ

O

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.35 206 16834 R$ 102.553,00

14 –
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃ

O

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.39 206 3070 R$ 218.700,00
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor AnuladoÓrgão Unidade Código Título

16 –
SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

8.244.29.2061
OUTROS BENEFÍCIOS

ASSISTENCIAIS
3.3.9.0.39 206 12985 R$ 31.043,00

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.361.8.1065
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO

PÚBLICO - EDUCAÇÃO
4.4.9.0.51 236 16851 R$ 2.729.653,00

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.361.8.1066
AMPLIAÇÃO E REFORMA -

EDUCAÇÃO
4.4.9.0.51 236 15411 R$ 3.072.976,00

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.365.8.1065
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO

PÚBLICO - EDUCAÇÃO
4.4.9.0.51 236 16876 R$ 4.394.900,00

17 –
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

12.365.8.2126
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -

FNDE/PMM
3.3.9.0.30 100 12515 R$ 180.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.61.13.2189

SIST MONIT CUMPR MANDADOS
JUDICIAIS

3.3.9.0.91 100 17106 R$ 41.688,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2183

MANUTENÇÃO E OPER ATIV ADM
EM SAÚDE

3.3.9.0.30 100 15921 R$ 2.031,43

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2183

MANUTENÇÃO E OPER ATIV ADM
EM SAÚDE

3.3.9.0.36 100 16472 R$ 7.375,48

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2183

MANUTENÇÃO E OPER ATIV ADM
EM SAÚDE

3.3.9.0.92 100 17085 R$ 2.141,14

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.301.4.1268 PROGRAMA VIVER BEM 4.4.9.0.52 100 17071 R$ 5.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.301.4.2158

MANUT, QUAL E EXP ESTRAT
SAUDE DA FAMILI

3.3.9.0.46 100 15208 R$ 26.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.302.13.2186

AQU DIST INS MAT MED REDE
MUN DE SAÚDE

3.3.9.0.30 100 15917 R$ 85.238,05

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.302.16.2331

OPERAC DA REDE ASSISTENCIAL
DE ATENÇÃO E

3.3.9.0.39 100 17093 R$ 10.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.122.13.2185 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.11 100 12070 R$ 1.000.000,00

20 –
SECRETARIA DE

SAÚDE

2 - FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE
10.301.4.2165

MANUT, EXP E QUAL DO PROG
SAÚDE MENTAL

3.3.9.0.30 100 17064 R$ 30.000,00

23 –
SECRETARIA DE

TRANSPORTE

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.66.2390 GRATUIDADE DE PASSAGENS 3.3.9.0.39 236 16915 R$ 2.396.000,00

27 –
SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO

SOCIAL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.39 206 16937 R$ 42.766,00

28 –
SECRETARIA DE
AGRICULTURA,

PECUÁRIA E
PESCA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

18.541.3.1243
MARICÁ É UM POMAR

ARBORIZADO
3.3.9.0.30 206 15554 R$ 780,00

31 –
SECRETARIA DE

CIDADE
SUSTENTÁVEL

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

18.541.14.1099
MOBILIZAÇÃO E CAPAC DO

PROGRAM MAIS VERD
3.3.9.0.30 206 15630 R$ 22.329,00

31 –
SECRETARIA DE

CIDADE
SUSTENTÁVEL

2 - FUNDO MUNIC.
DE PROTEÇÃO E
CONSERVAÇÃO

AMBIENTAL

18.541.46.1158
PROTEÇÃO, CONSERV, PRESERV E

RECUP AMB
4.4.9.0.51 206 17163 R$ 484.215,00

38 –
COMPANHIA DE
DESENVOLVIME

NTO DE
MARICÁ S/A

1 - COMPANHIA DE
DESENVOLVIMEN
TO MARICÁ S/A -

CODEMAR

18.541.68.2297
IMPLANTAÇÃO E MANUT DO

PARQUE TECNOLÓGIC
4.4.9.0.61 236 17154 R$ 5.146.142,00

38 –
COMPANHIA DE
DESENVOLVIME

NTO DE
MARICÁ S/A

1 - COMPANHIA DE
DESENVOLVIMEN
TO MARICÁ S/A -

CODEMAR

4.122.68.1280
INVESTIMENTO EM SOCIEDADES

(HOTÉIS E SAN
4.5.9.0.65 236 17148 R$ 3.478.580,00
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor AnuladoÓrgão Unidade Código Título

60 –
COMPANHIA DE
SANEAMENTO
DE MARICA -

SANEMAR

1 - EMPRESA
MUNICIPAL DE
SANEAMENTO

17.512.73.1261
CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES DE

TRATAM DE ESGO
4.4.9.0.51 236 16540 R$ 3.790.734,00

60 –
COMPANHIA DE
SANEAMENTO
DE MARICA -

SANEMAR

1 - EMPRESA
MUNICIPAL DE
SANEAMENTO

17.512.55.1189 SISTEMA TANGUÁ - MARICÁ 4.4.9.0.30 206 16802 R$ 8.354.555,00

60 –
COMPANHIA DE
SANEAMENTO
DE MARICA -

SANEMAR

1 - EMPRESA
MUNICIPAL DE
SANEAMENTO

17.512.55.1189 SISTEMA TANGUÁ - MARICÁ 4.4.9.0.30 206 16802 R$ 400.000,00

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.543.22.1012 DRAGAGEM DE RIOS E CANAIS 3.3.9.0.39 206 16603 R$ 440.058,39

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

27.813.22.1014
CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS E EDIF

DE ESP LAZER
4.4.9.0.51 206 16608 R$ 365.250,46

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.452.60.2305
MANUT DE PRAÇAS, CANTEIROS E

ÁREAS PÚBLI
3.3.9.0.32 206 16613 R$ 50.000,00

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.452.60.2305
MANUT DE PRAÇAS, CANTEIROS E

ÁREAS PÚBLI
3.3.9.0.30 206 16612 R$ 20.691,15

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1015
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS,

CALÇADÕES E CICL
3.3.9.0.39 206 16788 R$ 58.871,50

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1015
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS,

CALÇADÕES E CICL
4.4.9.0.51 206 16589 R$ 29.251,44

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1022 CONSTRUÇÃO DE QUIOSQUES 4.4.9.0.51 206 16592 R$ 69,96

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1216
CONSTRUÇÃO DE CONTENÇÕES E

ESTAB DE TALU
4.4.9.0.51 206 17189 R$ 9,94

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.452.60.2305
MANUT DE PRAÇAS, CANTEIROS E

ÁREAS PÚBLI
3.3.9.0.92 206 17224 R$ 407,43

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.40 206 16794 R$ 1.227,50

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

15.451.22.1011 PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 4.4.9.0.39 206 16586 R$ 89.705,67

63 – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

1 - AUTARQUIA
MUNICIPAL DE
SERVIÇOS DE

OBRAS DE
MARICÁ

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.36 206 16609 R$ 1,00

64 – INST MUN
DE

INFORMAÇÃO E
PESQUISA

DARCY RIBEIRO

1 - INST MUN DE
INFORMAÇÃO E

PESQUISA DARCY
RIBEIRO

4.122.76.2388
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

INSTITUTO
3.1.9.0.11 100 17197 R$ 10.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

14.422.54.2344
CONSTITUIR E IMPLEMENTAR

UMA POLÍTICA MU
3.3.9.0.32 206 17016 R$ 100.000,00
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento

de Despesa
Fonte de
Recurso

Código
Reduzido

Valor AnuladoÓrgão Unidade Código Título

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

14.422.54.2374
CÂMARA E CONSELHO MUN DE

SEG ALIM E NUTR
3.3.9.0.30 206 17015 R$ 100.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.30 206 15686 R$ 100.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

14.422.54.1254
ESTRUTURAÇÃO DE PROCESSOS

DE PRODUÇÃO, C
3.3.9.0.39 206 16251 R$ 100.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.39 206 14335 R$ 500.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

14.422.54.2279
IMPL E MANUT CENTROS

PÚBLICOS DE ECON
3.3.9.0.39 206 15690 R$ 100.000,00

72 –
SECRETARIA DE

ECONOMIA
SOLIDÁRIA

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

14.422.54.2281
IMPLEMENTAÇÃO E

MANUTENÇÃO DO FUNDO SOLI
3.3.9.0.39 206 17017 R$ 100.000,00

80 – ENCARGOS
FINANCEIROS
DO MUNICÍPIO

1 - ENCARGOS
FINANCEIROS DO

MUNICÍPIO
28.843.0.4

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA
DÍVIDA-ISSM

3.2.9.1.21 100 17026 R$ 1.610,00

85 –
SECRETARIA DE

PROTEÇÃO E
DEFESA CIVIL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

6.182.10.2322
PROGRAMA MUNICIPAL DE

GESTÃO DE RISCOS
4.4.9.0.52 206 17028 R$ 500.000,00

85 –
SECRETARIA DE

PROTEÇÃO E
DEFESA CIVIL

1 - GABINETE DO
SECRETÁRIO

6.182.10.2322
PROGRAMA MUNICIPAL DE

GESTÃO DE RISCOS
3.3.9.0.30 206 15707 R$ 500.000,00

87 –
SECRETARIA DE

CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E
COMUNICAÇÕE

S

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

19.572.65.1236
CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA

PROMOÇÃO DA QUAL
3.3.9.0.39 206 15725 R$ 1.000.000,00

87 –
SECRETARIA DE

CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E
COMUNICAÇÕE

S

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

19.573.65.1235 CIÊNCIA AO ALCANCE DE TODOS 3.3.9.0.36 206 16344 R$ 200.000,00

87 –
SECRETARIA DE

CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E
COMUNICAÇÕE

S

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

19.572.65.1233
ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE

CIÊNCIA E TEC
3.3.9.0.39 206 15722 R$ 500.000,00

89 –
SECRETARIA DE

POLÍTICAS
INCLUSIVAS

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

14.421.71.1252
AÇÃO DE REINSERÇÃO E

INCLUSÃO SOCIAL
3.3.9.0.39 206 17039 R$ 412.615,00

89 –
SECRETARIA DE

POLÍTICAS
INCLUSIVAS

1 - GABINETE DO
SECRETARIO

4.122.1.2001
MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS

ATIV. ADMINIST.
3.3.9.0.39 206 15745 R$ 500.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS ANULADOS POR REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 42.044.293,54

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.

FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 598 DE 14 DE OUTUBRO DE 2020.
INSTITUI O CALENDÁRIO DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS DE MARICÁ (CATRIMA), 
FIXA O ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO E O VALOR MONETÁRIO DA UNIDADE FISCAL DE MARICÁ (UFIMA) 
- PARA O EXERCÍCIO 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CONSIDERANDO a necessidade de fixar as datas e os prazos para o pagamento dos tributos municipais 
para vigorar no exercício de 2021, como determina o artigo 16 da Lei Complementar n° 005/1991 - Código 
Tributário Municipal, alterada pelo artigo 1º da Lei Complementar 252/2014 e artigos 48 e 49 da Lei Com-
plementar 112/2003;
CONSIDERANDO a importância da instituição do Calendário de Recolhimento de Tributos Municipais de 
Maricá (CATRIMA), que torna possível ao contribuinte conhecer de forma antecipada as datas para o cum-
primento das suas obrigações tributárias com o município;
CONSIDERANDO que a medida é de suma importância para os profissionais legalmente habilitados a 
administrar bens e negócios de terceiros, como contadores e advogados;
CONSIDERANDO o programa de modernização da administração fazendária do município, cujo principal 
objetivo é melhorar a relação fisco-contribuinte através da transparência e ampla divulgação da legislação 
tributária;
O PREFEITO DA CIDADE DE MARICÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, especial-
mente aquelas determinadas pelo art. 127, inciso XVI da lei orgânica;
DECRETA:
Capitulo I
DO CALENDÁRIO DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS
Art. 1° As datas e os prazos para pagamento de tributos municipais no exercício de 2021 são os fixados 
no Anexo I neste decreto.
Parágrafo único. O não pagamento do tributo até a data de vencimento, estabelecida nesse Decreto, impli-
cará na incidência de multa e juros moratórios, inclusive a inscrição do débito em dívida conforme Art. 281 
da Lei Complementar n° 005/1991 – Código Tributário Municipal.
Art. 2° As datas e os prazos fixados no Anexo I deste decreto poderão ser modificados por ato do titular do 
órgão fazendário na ocorrência de fatos que justifiquem a medida, devendo, em tal caso, ser dado conhe-
cimento aos contribuintes por meio de publicação no Jornal Oficial de Maricá – JOM.
Parágrafo único. Na hipótese de não funcionamento da rede bancária autorizada, os vencimentos ocorre-
rão no primeiro dia útil seguinte ao do vencimento.
Art. 3° Na hipótese do não recebimento do carnê para pagamento dos tributos 2021, o contribuinte deverá 
requerer a emissão da 2° via, somente após 25 de janeiro de 2021, nas seguintes formas:
I – via internet, acessando o Endereço: https://sim.marica.rj.gov.br/
II – pessoalmente, na Sede do SIM – Serviços Integrados Municipais, localizado na Rua Alvares de Castro, 
nº 272 – Araçatiba, Maricá, RJ;
Parágrafo único. Quando a retirada da 2° via do carnê do IPTU 2021 se der após os prazos fixados no Ane-
xo I deste decreto, o contribuinte perderá o desconto concedido para pagamento em cota única, podendo 
optar somete pelo pagamento de cotas mensais, conforme Anexo I.
Art. 4° Os pedidos de reconhecimento ou renovação de isenção de IPTU para 2022 deverão ser protocola-
dos até o dia 31 de julho de 2021, conforme o disposto no artigo 18, caput da LC 005/91 - Código Tributário 
Municipal.
Parágrafo único. Os processos protocolados fora do prazo serão indeferidos de pronto.
Art. 5° Os contribuintes terão o prazo até 30 de junho do exercício vigente, para protocolar o pedido de 
revisão do lançamento do IPTU 2021, conforme dispõe o §4º do Art. 13, da LC 005/91 - Código Tributário 
Municipal, que versem sobre:
I – alteração de valor venal;
II – alteração de Metragem,
III – inclusão / Alteração da classificação do imóvel por zona fiscal,
IV – outras mudanças cadastrais referentes ao imóvel que afetem o valor do IPTU;
§ 1° As revisões protocoladas no prazo serão implantadas ainda em 2021, mas a ausência de atualização 
cadastral do imóvel por falta de informação obrigatória do contribuinte, não exclui a aplicação dos acrésci-
mos moratórios, nem garante os descontos para pagamento, fora dos prazos fixados no calendário fiscal 
definido em anexo único deste decreto.
§ 2° As revisões, ressalvado o § 3°, protocoladas após o prazo previstos no caput, serão analisadas e im-
plantadas no cadastro imobiliário para vigorar no exercício seguinte ao do requerido, em caso de processo 

de regularização.
§ 3° As revisões que importem em impugnação do valor venal protocoladas após o prazo fixado no caput 
serão indeferidas de plano.
§ 4° Apenas se considera como fundamento para pedido de revisão do valor venal, os fatores especiais 
característicos do terreno ou da construção que possam causar distorções no cálculo da planta genérica 
de valores (PGV).
§ 5º A atualizações cadastrais realizadas de ofício serão lançadas ainda em 2021, independentes do prazo 
mencionado no caput.
Art. 6º Os valores correspondentes à cobrança de taxa de coleta de lixo e taxa varrição serão cobrados, 
para os imóveis contemplados com os referidos serviços, no mesmo título do IPTU.
Parágrafo único. O desconto para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, conforme Anexo I 
deste decreto, não incide sobre as taxas referidas no caput.
Capitulo II
DO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO E DA UNIDADE FISCAL DE MARICÁ
Art. 7° Condicionado ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, acumulado nos últimos 
12 (doze) meses, de julho de 2019 a julho de 2020, fica fixado o índice de atualização da UFIMA no per-
centual de 2,35% (dois inteiros e trinta e cinco centésimos por cento), como determina o Art. 355, da Lei 
Complementar Nº 005/1991 – Código Tributário Municipal. Tabelas de atualização exposta no Anexo II 
neste decreto.
Art. 8° A UFIMA – Unidade Fiscal de Maricá fica fixada em R$ 160,75 (cento e sessenta reais e setenta e 
cinco centavos) para o exercício 2021.
§ 1º O valor mínimo do IPTU para o exercício de 2021 será de 01 (uma) UFIMA R$ 160,75 (cento e ses-
senta reais e setenta e cinco centavos).
§ 2º O valor mínimo das cotas do IPTU para o exercício de 2021 será de 0,5 (meia) UFIMA R$ 80,38 (oi-
tenta reais e trinta e oito centavos).
Art. 9° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2021 e ficam revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 14 dias do mês de outubro de 2020.
Fabiano Taques Horta
Prefeito
ANEXO I
CALENDÁRIO DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS DE MARICÁ
I – Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU.

COTA VENCIMENTO DESCONTO
ÚNICA 26/02/2021 15%
01 26/02/2021

10%

02 31/03/2021
03 30/04/2021
04 31/05/2021
05 30/06/2021
06 30/07/2021
07 31/08/2021
08 30/09/2021
09 29/10/2021
10 30/11/2021

II – Imposto Sobre Serviços – Variável (NFS-e).
COMPETÊNCIA VENCIMENTO
JAN - 2021 10/02/2021
FEV - 2021 10/03/2021
MAR - 2021 12/04/2021
ABR - 2021 10/05/2021
MAI - 2021 10/06/2021
JUN - 2021 12/07/2021

COMPETÊNCIA VENCIMENTO
JUL - 2021 10/08/2021
AGO - 2021 10/09/2021
SET - 2021 13/10/2021
OUT - 2021 10/11/2021
NOV - 2021 10/12/2021
DEZ - 2021 10/01/2022
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III – Imposto Sobre Serviços – Fixo (Autônomos e Liberais).
COTA VENCIMENTO
ÚNICA 30/04/2021

IV – Taxas de Poder de Polícia
a) Inspeção Sanitária, Ambiental.

COTA VENCIMENTO
01 30/04/2021
02 31/05/2021
03 30/06/2021

b) Ações de Controle e Fiscalização.
TLE exercício 2021

COTA VENCIMENTO
01 30/04/2021
02 31/05/2021
03 30/06/2021

ANEXO II
TABELAS DE ATUALIZAÇÃO
I – série histórica do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.

ANO MÊS NÚMERO ÍNDICE
(DEZ 93 = 100)

VARIAÇÃO (%)
NO 
MÊS 03 MESES 06 MESES NO 

ANO 12 MESES

2019 JUL 5349,35 0,10 0,26 2,19 2,55 3,16
AGO 5355,77 0,12 0,23 1,76 2,68 3,28
SET 5353,09 -0,05 0,17 0,93 2,63 2,92
OUT 5355,23 0,04 0,11 0,37 2,67 2,55
NOV 5384,15 0,54 0,53 0,76 3,22 3,37
DEZ 5449,84 1,22 1,81 1,98 4,48 4,48

2020 JAN 5460,19 0,19 1,96 2,07 0,19 4,30
FEV 5469,47 0,17 1,58 2,12 0,36 3,92
MAR 5479,32 0,18 0,54 2,36 0,54 3,31
ABR 5466,72 -0,23 0,12 2,08 0,31 2,46
MAI 5453,05 -0,25 -0,30 1,28 0,06 2,05
JUN 5469,41 0,30 -0,18 0,36 0,36 2,35

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, Sistema Nacional de Índices de 
Preços ao Consumidor. (atualizado em https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores em 16 de julho 
de 2020 às 15h e 22 min.).
II – tabela de atualização da UFIMA, para o exercício 2021.

UFIMA Referência 
Exercício 2020 Índice de Atualização da UFIMA

UFIMA Atualizada 
Exercício 2021 

R$ 157,06 2,35% R$ 160,75

ATOS CONJUNTOS

Maricá, 15 de outubro de 2020
Nota técnica para determinação de estágio situacional da cidade frente ao combate à pandemia do 
Coronavírus: 
Dados da semana do dia 15/10/2020
Cidadãos em recuperação: 93 pessoas de Maricá;
Procura média por dia nas tendas (pessoas com sintomas): 101 pessoas;
Ocupação de leitos da rede municipal: 36 leitos ocupados (51,43%)
Taxa de respiradores em uso: 10 respiradores (18,52%)
A semana confirmou a tendência do último mês que estabeleceu o Platô epidemiológico, em nosso 
esforço para identificação fidedigna do contágio em nossa cidade tivemos uma média de xx testes 
realizados por dia somente no Polo de atendimento e estamos chegando aos 50 mil testes realiza-
dos em toda a cidade, observamos também uma média de ocupação diária de 34 leitos abaixo da 
ocupação média de 36 leitos do mês passado, uma procura média as tendas de atendimento para 

o Covid19 de 101 pessoas por dia menor que a demonstrada na semana anterior que era de 124 

pessoas por dia, uma média de 23 pessoas confirmadas por dia e uma média de 19 pessoas recu-

peradas, o que provocou um pequeno aumento na média de vírus ativo por dia na cidade para 89 

pessoas, porém estamos fazendo um grande esforço para identificar inclusive as pessoas chamadas 
assintomáticas, por este motivo se deu o aumento no número de confirmados, o que não significa 
aumento de contágio, fatalmente tivemos 1 óbito confirmado esta semana, confirmando a letalidade 
desse vírus e as acertadas medidas de prevenção e proteção impostas pelo Poder Público, ainda 
mantemos a menor taxa de letalidade da Região Metropolitana II de 3,0%.
No Hospital Municipal Dr Ernesto Che Guevara tivemos um total de 23 internações no Hospital Mu-
nicipal Dr Ernesto Che Guevara, destas 17 de Maricá e 06 de outros Municípios do estado do Rio, 
tivemos também na semana 09 altas no nosso hospital, destas 3 de maricaenses e 6 de moradores 
de outros municípios do Estado.
Chegando a marca de 200 dias do primeiro caso confirmado em nossa cidade, podemos afirmar uma 
situação controlada do contágio e combate à doença provocada pelo Covid19, para que possamos 
manter esse controle e para continuarmos o processo de imunização segura em nossa cidade, será 
preciso manter firme as medidas de prevenção e proteção frente à Pandemia do Coronavírus.
Recomendamos ao Gabinete de Prevenção que permaneça com o estágio da bandeira Amarela nível 
2 para a próxima semana.
Atenciosamente,
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
Secretária de Saúde
Mat. 106016

Maricá, 16 de outubro de 2020.
O Gabinete de prevenção reunido, ordinariamente, neste dia 16/10/2020, considerando a manuten-
ção das taxas do contágio da doença no último mês, e a Nota Técnica emitida pela Secretaria de 
Saúde no dia 15/10/2020, bem como a certeza da continuação do compromisso de nossa população 

com todos os requisitos de prevenção individual, analisando os indicadores conforme o Decreto 

594/2020.

A Prefeitura através da Secretaria Municipal de Saúde irá providenciar a testagem de todos os 

professores do município, tanto da rede pública quanto da rede privada, ainda vai fazer testes com 

os estudantes do 9º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio para de acordo com 

esses dados, entender o comportamento da contaminação e imunização na comunidade escolar da 

cidade, para somente após estes verificados e estudados possamos determinar uma estratégia de 

retorno às aulas presenciais, para que elas possam ocorrer da maneira mais segura para nossos 

profissionais, crianças e adolescentes. Portanto, este Gabinete de Prevenção reforça que as aulas 
presenciais continuam suspensas em todo o território do Município de Maricá, sujeitos às penalida-
des da Lei 2945 de 05 de agosto de 2020.
Com Base na Nota Técnica 20 da Secretaria de Saúde do Município, que indica a manutenção do 
Platô Epidemiológico em nossa cidade e este platô se consolidou com números seguros para nossa 
população e para a retaguarda dos equipamentos de saúde existentes em nosso Município.
Este Gabinete determina que no período de 19/10/2020 à 25/10/2020, Maricá permanecerá no está-
gio de bandeira Amarelo nível 2.
Sem mais, lavramos e assinamos. 
FABIANO TAQUES HORTA                                        
PREFEITO                                                         
SIMONE DA COSTA
Secretária de Saúde  
GABRIEL SIGGELKOW GUIMARÃES                        
Secretário Municipal de Governo-Interino                        
FABRÍCIO PORTO
Procurador Geral
ADRIANA LUIZA DA COSTA                                         
Secretária de Educação                                            
OLAVO NOLETO
Secretário de Comunicação    
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 66/2020

Processo Administrativo nº 9518/2020

Validade: 06/10/2021

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE DISPENSER DE ÁLCOOL EM GEL

Ao sétimo dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através 

do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na 

Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal 

n.º 93/2012, por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF 

sob nº 649296988-04, e a empresa FLUSCOP COMERCIO E SERVICO DE EQUIPAMENTO EIRELI, 

situada na Rua Arariboia, 366, São Francisco, Niterói, RJ, CEP: 24.360-340 CNPJ: 13.790.125/0001-

04, neste ato representado por seu representante legal Marco Antônio Pimenta Teixeira, portador 

da carteira de identidade nº 09456442-4 e inscrito no CPF sob nº 044.022.817-4036858777-071, 

com contato por e-mail fluscop@hotmail.com e telefone(s) (21)2620-6842, nos termos do Decreto 

Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas 

complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem 

efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 451 a 454, HOMOLOGADA à fl. 466 ambas do 

processo administrativo nº 9518/2020 referente ao Pregão Presencial nº 60/2020.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS

1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos 

termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 

1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 

1

Dispenser Com Reservatório 
de 800ml Para Álcool Gel De 
pressão manual, com reservató-
rio próprio para ser reabastecido 
somente com o gel

NOBRE Unidade 1.393 R$ 19,30 R$ 26.844,90

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da 
assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a 
firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica 
para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade 
de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTRE-
GA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três 
dias úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada 
da nota de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de con-
trato no JOM.

3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a 

documentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a docu-

mentação ser entregue à unidade requisitante.

3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, 

consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-
fatura, estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em 

valores unitários dos serviços prestados..

3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele 

será refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou 
prejudiquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua 
conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalida-
des do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previs-
tas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 
da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Te-
souraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 
das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los execu-
tivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.

5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 

Decreto Municipal n.º 047/2013.

5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 

parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 

pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores 

que não o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível 
à CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação 
serão feito mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes 
seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices 

estipulados no Edital.

5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 

n.º 8.666/93.
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7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comu-
nicação será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado 
o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 
4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal 
nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, 
nos termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto 
da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular dos órgão partici-
pantes do presente registro:
- Secretaria de Administração;
- Secretaria de Assistência Social;
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de processo administrativo de contrata-
ção. 

8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-

lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 

requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.

8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão as mesmas regras dos 

subitens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 

autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem 

delegado os respectivos poderes.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 

ou instrumento equivalente decorrente da ata.

9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entre-
ga, carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de 
quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da 
ata, independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo cor-
reio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer 
às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de

CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS

6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressal-
vados, entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demons-
tração da composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a ve-
racidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defe-
sa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato su-
perveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.

7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:

7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;

7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;

7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços;

7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora 

não aceitar a redução;

7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
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lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das de-
mais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 

de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 07 de outubro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Marco Antônio Pimenta Teixeira 
FLUSCOP COMERCIO E SERVICO DE EQUIPAMENTO EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

EXTRATO DO CONTRATO N.º 271/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
13822/2020.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI ME.
OBJETO: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE TERMÔMETRO INFRAVERMELHO SEM CONTATO, CON-
FORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 13822/2020, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 63/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9231/2020, ATRAVÉS DO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 59/2020).
VALOR: R$ 14.490,70 (QUATORZE MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS E SETENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93 E DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS AL-
TERAÇÕES.
PRAZO: 31/12/2020
PROGRAMA DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2001	
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 2997/2020
DATA DA ASSINATURA: 08/10/2020.
MARICÁ, 08 DE OUTUBRO DE 2020.
MARIA JOSÉ DE ANDRADE 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA CCC N.º 271 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 271/2020 REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13822/2020
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º 
do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regu-
lamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 271/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato nº 271/2020 cujo objeto é o CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE TERMÔMETRO INFRAVERME-
LHO SEM CONTATO, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 13822/2020, E ESPECIALMEN-
TE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 63/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
9231/2020, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2020).
1.CILENE PIRES DOS SANTOS -  MAT.: 109.637
2.LUIZ EDUARDO JACQUES FRANCISCO – MATRÍCULA Nº 7452
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 08/10/2020. 
Publique-se.
Maricá, 08 de outubro de 2020.
MARIA JOSÉ DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATO DO CONSELHO
RESOLUÇÃO CMAS - MARICÁ Nº04/2013 DE 14 DE MAIO DE 2013.
DISPÕE SOBRE: APROVAÇÃO DA MINUTA REFERENTE À LEI QUE DISPONIBILIZARÁ A CONCESSÃO 
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MARICÁ em consonância com a Lei Orgânica 
de Assistência Social - Lei Federal nº 8742/93 e com a Lei Municipal 1544/96 alterada pela Lei 2055/2013, 
cumprindo o Regimento Interno do CMAS.
Considerando a deliberação registrada na ata nº 07/2013 do CMAS, objeto da reunião ordinária realizada 
14 de Maio de 2013 às 10h na S.M. Assistência Social.
Resolve: Aprovar a minuta referente à lei que disponibilizará a concessão dos Benefícios Eventuais da 
Política Municipal de Assistência Social no município de Maricá.
Atenciosamente,
Nancy Soeiro
Presidenta do CMAS/Maricá

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 60/2020 – TERMO DE REPROVAÇÃO DA AMOSTRA
Empresa: LINCK COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ: 17.256.815/0001-39.
Processo de nº 11030/2020.
Descrição do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO QUANT.
UNIDADE DE 

MEDIDA

1

MÁSCARA DESCARTÁVEL CIRÚRGICA –
CONFECCIONADAS EM MATERIAL TECIDO NÃO
TECIDO (TNT), COM NO MÍNIMO UMA CAMADA
INTERNA E UMA CAMADA EXTERNA E,
OBRIGATORIAMENTE, UM ELEMENTO FILTRANTE,
ALÇAS DE ELÁSTICO CROCHÊ FINO, CAMADA
EXTERNA E O ELEMENTO FILTRANTE DEVE SER
RESISTENTE A PENETRAÇÃO DE FLUÍDOS
TRANSPORTADOS PELO AR (REPELÊNCIA A
FLUIDOS). DEVERÁ POSSUIR CLIPE NASAL
CONSTITUÍDO DE MATERIAL MALEÁVEL E
EMBALADAS INDIVIDUALMENTE. O TNT UTILIZADO
DEVE TER A DETERMINAÇÃO DA EFICIÊNCIA DA
FILTRAÇÃO BACTERIOLÓGICA PELO FORNECEDOR
DO MATERIAL.

232848 Unidade

Aos 14 dias de outubro do ano 2020, foi realizada a verificação específica e qualitativa do item acima 
mencionado.
Após análise foi possível concluir que o material entregue referente ao Item 01 (Máscara Descartável Ci-
rúrgica), encontra-se em desacordo com as especificações descritas no Termo de Referência do processo 
nº 11030/2020, tendo em vista que não foram entregues embaladas individualmente conforme descrição 
supracitada. 
Ademais, insta informar que a empresa LINCK COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, não realizou a apresenta-
ção das amostras nesta Autarquia, tendo feito a entrega na Comissão Permanente de Licitação – CPL, da 
Prefeitura Municipal de Maricá, conforme consta na cópia do Termo de Entrega de Amostra anexo.
Diante do exposto, reprovo as amostras analisadas por estarem em desconformidade com o objeto ora 
licitado.
Para constar, lavramos o presente termo em 02 (duas) vias, devidamente assinadas para que possam 
produzir efeitos legais.
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